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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVI
SECRETARIA DE GOVERNO
Rua Agostinho Ferreira Campos, 675 | Vila Nova Itapevi | Itapevi | São Paulo | CEP: 06693-120
Tel.: (11) 4143-7600  | sec.governo@itapevi.sp.gov.br


DECRETO Nº 5.955 DE 14 DE FEVEREIRO DE 2025 

"INSTITUI O PROGRAMA INTELIGÊNCIA INTEGRADA ITAPEVI E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

MARCOS FERREIRA GODOY, Prefeito do Município de Itapevi/SP, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 69 da Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal estabelece que a segurança pública é dever do Estado, mas também é direito e responsabilidade de todos; 

CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 3.107/2022 instituiu o Centro de Operações Integradas – COI, para regular a instalação e operação do sistema de videomonitoramento das vias públicas e o tratamento das imagens, das informações e dos dados produzidos;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 13.675/2018 instituiu o Sistema Único de Segurança Pública e Defesa Social, nele incluindo a Guarda Civil Municipal, Polícia Civil, Polícia Militar, Corpo de Bombeiros, Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, Defesa Civil e outros previsto no § 2º do art. 9º da referida lei;

CONSIDERANDO que um dos objetivos da criação do Sistema Único de Segurança Pública e Defesa Social é o fomento da integração estratégica em inteligência em gerenciamento de crises; 

CONSIDERANDO que o Plano Municipal de Segurança Pública e Defesa Social de Itapevi estabelece estratégias voltadas para ações de prevenção, controle e repressão da violência;

CONSIDERANDO que o Município de Itapevi, em 17/04/2023, firmou convênio com o Governo do Estado de São Paulo com o objetivo de compartilhar dados e informações através do antigo sistema DETECTA, hoje denominado de MURALHA PAULISTA, regido pelo Decreto Estadual nº 68.828/2024.

DECRETA:

Art. 1° Fica criado, no Município de Itapevi, o Programa Inteligência Integrada Itapevi.

[bookmark: _Hlk125814177]Art. 2° O Programa, de adesão voluntária pelas pessoas físicas e/ou jurídicas de cada rua, bairro ou região, contará com orientação, cooperação e acompanhamento das autoridades de Segurança Pública do Município de Itapevi.

§ 1º Toda e qualquer pessoa física ou jurídica do Município de Itapevi poderá colaborar, de forma voluntária, disponibilizando uma ou mais imagens das câmeras fixadas em área externa, sem ônus ao Município, desde que possua as características mínimas de tecnologia definidas pelos órgãos municipais, devendo proceder as devidas atualizações de hardware e software, sempre que solicitado pelos órgãos públicos de segurança municipal, para atender aos Projetos de Governo Municipal/Estadual/Federal.

§ 2° A colaboração de que trata o "caput" deste artigo dar-se-á mediante a subscrição de termo de consentimento e adesão e não acarretará qualquer contrapartida municipal.  

§ 3° As pessoas físicas ou jurídicas de que trata o "caput" deste artigo não terão acesso aos produtos do programa.

Art. 3° A implementação do Programa Inteligência Integrada Itapevi será feita pelas autoridades de Segurança Pública do Município de Itapevi e representantes das pessoas físicas e/ou jurídicas que manifestarem interesse, podendo contar com a participação de entidades representativas da Segurança Pública Municipal e Estadual.

Parágrafo único. Durante as reuniões, os participantes ou interessados deverão informar as autoridades de Segurança Pública do Município de Itapevi sobre os locais e horários de maior incidência de delitos na região para implantação do monitoramento colaborativo e busca de redução dos indicadores de criminalidade.

Art. 4° As autoridades de Segurança Pública do Município de Itapevi promoverão reuniões periódicas com os pretensos integrantes e proferirão palestras para orientações e esclarecimentos sobre as ações comunitárias preventivas e medidas de segurança para melhorar a qualidade de vida dos cidadãos itapevienses.

Art. 5º Para a implementação do Programa, fica autorizada, desde já:

I - A instalação, por parte das pessoas físicas e/ou jurídicas integrantes, de equipamentos de segurança nas ruas e bairros da Cidade de Itapevi, em área externa, monitorando 30% da calçada e 70% da rua/avenidas;

II - A utilização das calçadas para eventual fixação de equipamentos técnicos específicos, instalados pelas pessoas físicas e/ou jurídicas integradas neste programa, desde que atendam as condições técnicas definidas pela ABNT/NBR, pela regulamentação da Lei Municipal do uso de solo e desde que não haja ônus para o município.

§ 1º Os dados e as imagens obtidas nos equipamentos serão disponibilizadas para o Centro de Operações Integradas – COI do Município de Itapevi, à sala de operações da 3ª CIA da PM, ao CIP da Seccional de Carapicuíba, ao Programa Muralha Paulista, ao convênio com a União por intermédio da Superintendência da Polícia Rodoviária Federal em São Paulo, e aos demais centros de inteligência dos integrantes do Sistema Único de Segurança Pública, ficando o Município, desde já, autorizado a celebrar os respectivos termos de cooperação técnica, sem ônus para os colaboradores.

§ 2º Os custos da implantação dos equipamentos disponibilizados pelas pessoas físicas e jurídicas serão de responsabilidade exclusiva dos seus participantes, bem como o fornecimento de energia elétrica, internet e fibra ótica necessários ao correto funcionamento.

Art. 6° Fica autorizada a fixação de placas e faixas, com a logomarca das instituições de segurança pública que atuam no Município de Itapevi, em lugares públicos e privados, quando participantes, com os seguintes dizeres: 

“ÁREA VIGIADA PELO PROGRAMA INTELIGÊNCIA INTEGRADA ITAPEVI, COMUNICAMOS TODA ATITUDE SUSPEITA.” 

Parágrafo único. Eventuais custos com aquisição de placas e faixas identificadoras, equipamentos de segurança, melhorias ou adequação nos condomínios, casas ou estabelecimentos comerciais serão suportados pelos particulares.

Art. 7° O fornecimento das imagens não terá ônus ao município, e será realizado de forma livre e espontânea, de acordo com os termos mínimos de tecnologia, definidos pelo Centro de Operações Integradas. 

Art. 8º O acesso às imagens, bem como sua disponibilização aos órgãos e autoridades, tratamento de dados e informações produzidas, responsabilidades, formas de gerenciamento e garantias de privacidade serão efetivados nos termos da Lei nº 3.107/2022 e suas alterações. 

Art. 9° O Poder Executivo poderá estabelecer normas complementares a este Decreto por meio de resolução a ser expedida pela Secretaria Municipal de Segurança e Mobilidade Urbana para melhor adequação às normativas apresentadas.

Art. 10 As despesas decorrentes com a execução do presente decreto correrão por conta das dotações próprias do orçamento vigente suplementadas se necessário.   

Art. 11 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Itapevi, 14 de fevereiro de 2025.


MARCOS FERREIRA GODOY
PREFEITO 


Publicado, no Diário Oficial do Município de Itapevi, afixado no lugar de costume e registrado em livro próprio, na Prefeitura do Município de Itapevi, ao 14 de fevereiro de 2025.


 
WAGNER JOSÉ FERNANDES
SECRETÁRIO ADJUNTO DE GOVERNO
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